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à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do referido diploma legal.

24 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Marta Monterroso
Nery. — A Escrivã-Adjunta, Olga Reis Capela.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTARÉM

Aviso n.º 7546/2006 — AP

O Dr. António Antunes Gaspar, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santarém, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 50/99.8EASTR, pendente neste Tribunal contra o arguido José
Simão Quelhas, filho de António Lopes Quelhas e de Clara Maria,
natural de Portugal, Fundão, Atalaia do Campo, Fundão, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 2 de Outubro de 1940, divorciado,
titular do bilhete de identidade n.º 4101815, com domicílio na Rua
dos Capeludos, Vivenda Maria José, Sítio dos Capeludos, 2070-002
Cartaxo, por se encontrar acusado da prática de um crime não espe-
cificado, crime de imitação e uso ilegal de marca, previsto e punido
pelo artigo 264.º, n.º 2, do Código da Propriedade Industrial
(Decreto-Lei n.º 16/95, de 24 de Janeiro, praticado em 1 de Junho
de 1999, um crime não especificado, infracção fiscal, previsto e
punido nos artigos 1.º e 13.º, do Regime Jurídico da Circulação de
Mercadorias, previsto e punido no Decreto-Lei n.º 45/89, de 11 de
Fevereiro, praticado em 1 de Junho de 1999, por despacho de 27 de
Outubro de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação.

31 de Outubro de 2006. — O Juiz de Direito, António Antunes
Gaspar. — A Escrivã-Adjunta, Sandra Perdigão.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTARÉM

Aviso n.º 7547/2006 — AP

O Dr. Joaquim António Galvão Duarte Silva, juiz de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santarém, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal singular), n.º 709/95.9TBSTR, ex. processo n.º 485/95, pendente
neste Tribunal contra a arguida Maria Hortense Carlos Antunes
Tomé Nunes, filha de Fernando do Carmo Fernandes Antunes e de
Lídia da Conceição Madeira Carlos, natural de Portugal, Santarém,
Póvoa de Santarém, Santarém, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido em 26 de Agosto de 1953, casado, titular da identificação fis-
cal n.º 102609411 e do bilhete de identidade n.º 4580183, com
domicílio na Rua Particular, 44, rés-do-chão, Bairro Industrial, São
João Batista, 2300 Tomar, por se encontrar acusado da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, praticado em 30 de Janeiro de 1995, por despacho de
18 de Outubro de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal,
por ter sido declarado extinto o procedimento criminal contra a
arguida por ter havido desistência de queixa.

25 de Outubro de 2006. — O Juiz de Direito, Joaquim António
Galvão Duarte Silva. — A Escrivã-Adjunta, Erundina Ferreira.

Aviso n.º 7548/2006 — AP

O Dr. Joaquim António Galvão Duarte Silva, juiz de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da

Comarca de Santarém, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal colectivo), n.º 239/97.4GESTR, ex. processo n.º 638/97, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Álvaro Manuel Cardoso Dias,
filho de Raul Dias e de Maria da Luz Cardoso, natural de Mação,
Penhascoso, Mação, de nacionalidade portuguesa, nascido em 8 de
Fevereiro de 1962, casado, titular do bilhete de identidade n.º 08423281,
com domicílio no Monte Penedo, 6120 Penhascoso, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de roubo, previsto e punido
pelos artigos 210.º, n.os 1 e 2, alínea b), e 204.º, n.º 2, alínea f), do
Código Penal, praticado em 30 de Julho de 1997, por despacho de
26 de Outubro de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal,
por o mesmo ter falecido.

6 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Joaquim António
Galvão Duarte Silva. — A Escrivã-Adjunta, Erundina Ferreira.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SANTIAGO DO CACÉM

Aviso n.º 7549/2006 — AP

A Dr.ª Maria João Barata dos Santos, juíza de direito do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Santiago do Cacem, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 150/97.9TBSTC,
pendente neste Tribunal contra o arguido Ermelindo Carvalho
Barreto, com domicílio na Largo da Romeira, Vila Maria da Con-
ceição, 20, 2800 Alteada, por se encontrar acusado da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, e artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em
27 de Setembro de 1996, por despacho de 31 de Outubro de 2006,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contu-
mácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por desistência
de queixa.

3 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria João Barata
dos Santos. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível).

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SANTIAGO DO CACÉM

Aviso n.º 7550/2006 — AP

O Dr. Luís Filipe Melo e Silva, juiz de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Santiago do Cacém, faz saber que, no
processo comum (tribunal colectivo), n.º 130/06.5TBSTC, pendente
neste Tribunal contra o arguido Carlos Alberto Lopes de Brito,
filho de Benedito Lopes da Costa e de Joana Mendes de Brito,
natural de Cabo Verde, de nacionalidade cabo-verdiana, nascido em
15 de Novembro de 1967, solteiro, com domicílio na Avenida
Cidade de Lisboa, Casal do Cotão, 2.ª fase, lote 23, 1.º, cave A,
2700 Amadora, por se encontrar acusado da prática de um crime
de tráfico de quantidades diminutas e de menor gravidade, previsto
e punido pelo artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro,
praticado em 3 de Julho de 2003, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 7 de Novembro de 2006, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade
ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

8 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Luís Filipe Melo
e Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria Teresa Santos Pedroso.




